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Limbos da 
normatividade
Reflexões sobre o género humano nas 
experiências de cross-dressing
A força da normalização implica uma interpretação dos 
corpos segundo um sistema de género binário e heteronor-
mativo. As pessoas cujos corpos são lidos das normas de 
género apresentam-se como inconformes à ordem social, 
podendo ser inclusivamente vistos como fora da própria 
inteligibilidade do humano. Adotando uma leitura constru-
cionista, crítica e reflexiva, dos significados de agentes inte-
rativos em permanente troca e influência (Neves & Nogueira, 
2004), propomos tecer considerações sobre as questões dos 
géneros construídos e performativos (Butler, 1999), sobre a 
interseccionalidade das categorias socialmente construídas 
(Nogueira, 2013), sobre conhecimentos situados (Oliveira 
& Amâncio, 2006), tendo em conta perspetivas, vivências e 
experiências de cross-dressing.
Com foco na desconstrução, na desgenderização, na desiden-
tificação, acedemos à edificação da multitude, da diversidade, 
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da ambivalência e da resistência. A proposta é explorar os 
limbos da normatividade no âmbito das experiências de 
cross-dressing, explorar as performances de género não-nor-
mativas. Cruzando as formas de vestir, de agir, de comportar 
dos dois polos genderizados, sugerem-se possibilidades de 
ressignificação e recontextualização de formas e experiências. 
O nosso ponto de partida localiza-se na construção social 
das práticas, na multiplicidade de discursos inseridos numa 
história, numa cultura, numa política, num espaço, num con-
junto de relações dinâmicas (Gergen,1994). A nossa conduta é 
orientada pelas reconsiderações da totalidade das ações e pen-
samentos acerca do mundo e, por conseguinte, de nós mesmos 
(Gergen & Gergen, 2011). O principal desígnio é alcançar um 
conhecimento relativo, dependente do tempo, da cultura, do 
económico e do social, que vai sendo construído através das 
interações entre as pessoas, dos seus discursos e dos proces-
sos sociais (Neves & Nogueira, 2004). Dirigimo-nos para uma 
reflexão que intenta a significados localizados e contextuali-
zados, que respeita a multiplicidade dos discursos, que acede à 
divergência e à diferença (Braun & Clarke, 2013). Numa lógica 
metodológica reflexiva e plural, que articula o método, a teoria 
e o problema a investigar, a clarificação dos pressupostos que 
orientam a produção do conhecimento acontece criticamente 
(Oliveira & Amâncio, 2006). A análise é interseccional, pelo que 
resiste à essencialização das categorias, atua na desconstrução 
e na pluralidade (Nogueira, 2013), compreende multidimen-
sionalidades, teoriza opressões e privilégios como estatutos 
fluidos e dinâmicos, permeáveis à mudança e dependentes de 
localizações, contextos e culturas (Crenshaw, 1989).
“É-se o que social e culturalmente se constrói como possibi-
lidade de ser ‘homem’ ou ‘mulher’, em função de uma cons-
trução linguística que demarca, ela própria, o ‘masculino’ 
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do ‘feminino’.” (Carneiro, 2009, p. 147, 148). A emergência do 
conceito género está intimamente associada a uma ordem 
pré-existente aos corpos, género como “verdade” psicológica 
do sexo (Oliveira et. al., 2009), género como norma que opera 
nas práticas sociais como um standard implícito de normali-
zação (Butler, 2004).
A tendência do entendimento comum enfatiza o binarismo da 
categoria social sexo, mas que é e sempre foi género (Butler, 
1999). É suposto que subsistam “homens” “masculinos” e 
“mulheres” “femininas”. Por conseguinte, “ser pessoa” pode 
implicar a aprovação e integração das distinções de género, 
dos atos que se consideram normativos para cada “sexo”, 
para cada cultura. No âmbito das relações de dominação, um 
destes ‘sexos’ assume o poder e a dominância, enquanto que 
o outro grupo internaliza a subordinação e a desvalorização 
(Nogueira, 2001). Mais ainda, acontece que não há espaço 
para homens que são/estão femininos nem para mulheres 
que são/estão masculinas, o que implica uma ausência de 
espaços para pessoas que não fazem o género “homem” nem 
fazem o género “mulher”.
Com procedência nos paradoxos da “correção” de corpos 
(Butler, 2004), momentos em que o género foi criado como 
uma disposição pré-existente à experiência humana 
(Oliveira, 2010), opressão inerente de criação de estereótipos 
que mantêm a crença nas diferenças (Nogueira & Saavedra, 
2007), passando pelas explorações feministas provocadoras 
de mudanças nos pressupostos teóricos e metodológicos da 
representação do sexo feminino e da perceção de ciência 
(Saavedra & Nogueira, 2006), encontrando as intersecciona-
lidades e as multidimensionalidades das experiências vividas 
pelos sujeitos marginalizados (Crenshaw, 1989), chegamos às 
teorizações pós-estruturalistas, deixa-se de “ter género” e 
ɕɘɘ
	

passa-se a “fazer género” (Butler, 1999). Género como “perfor-
mativo”, sendo essa mesma performance que o faz (Nogueira, 
2003), género como o guião de conduta para a existência dos 
nossos corpos genderizados, a norma, o processo de regula-
ção e “naturalização”, a cópia sem original (Butler, 1999, 2004).
“O género refere-se a uma relação social, e não a uma proprie-
dade de indivíduos concretos, e essa relação que é marcada 
pela assimetria no plano dos significados e define um contexto 
de dominação, é socialmente construída” (Amâncio, 2003, p. 
702). O género não é um atributo interno estável e constante, é 
um saber da sociedade (Nogueira, 2013). Da análise de Spargo 
(1999) relativa às propostas de Butler sobre os nossos “géneros 
atribulados”, retiramos a sua verdade: género não é a extensão 
conceptual, nem tão pouco cultural do sexo biológico e cro-
mossómico, é sobretudo uma prática discursiva estruturada 
em torno da heterossexualidade, entendida como a norma das 
relações humanas. Contemplamos o conceito a par das teoriza-
ções de Butler e subscrevemos quando afirmou que 
gender is not exactly what one “is” nor is it precisely 
what one “has.” (...) Gender is the mechanism by 
which notions of masculine and feminine are pro-
duced and naturalized, but gender might very well 
be the apparatus by which such terms are decons-
tructed and denaturalized. (Butler, 2004, p. 42)
Género é o processo de “naturalização” social (Butler, 1999), 
de regulação e “normalização” (Butler, 2004), o género é per-
formativo, diz respeito a um conjunto de atos e gestos social-
mente construídos, pelo que a “realidade” é produzida como 
uma “essência” interior, no entanto, essa “essência” é o efeito 
de um discurso social de normas e regulações que ditam com-
portamentos, atitudes, gostos e desejos que, por conseguinte, 
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criam a ilusão de existir um núcleo interior impulsionador de 
género (Butler, 1999). Esse núcleo não existe, só existe o seu 
holograma, o guião de conduta para a existência dos nossos 
corpos genderizados. Existe a experiência discursiva social 
que (nos) regula e é orientada por uma narrativa hegemónica, 
baseada nas estruturas polarizadas que pressupõe o sexo 
binário e a heteronormatividade (Femenías, 2003).
Alcançamos um conceito de género como um constructo 
temperado de opressão que inclui as normas mas também a 
resistência face às mesmas, género como um ato intencional 
e performativo, onde “performativo” implica uma construção 
dramática e contingente de significado, o efeito produzido nos 
corpos pelas suas estilizações, os seus gestos, os seus compor-
tamentos (Butler, 1999). Alcançamos o género humano.
E encontramo-nos no campo queer, cuja constituição corres-
ponde à opção de um modelo não identitário, relativamente 
a géneros e sexualidades, recusando o binarismo institucio-
nalizado (Sedgwick, 1990). As afirmações queer denunciam a 
ordem de género heterossexual, são uma estratégia de resis-
tência (Oliveira & Nogueira, 2009). Acedemos ao campo da 
construção de subjetividades queer (Butler, 1993). Insistimos 
na desconstrução dos dispositivos que produzem as diferen-
ças de classes, “raças”, géneros e sexualidades. Vislumbramos 
um conceito, género como simultaneamente uma tecnologia 
e o seu produto, género como a representação de uma relação 
social, como uma construção que é tanto o resultado como o 
processo da sua representação (De Lauretis, 1987).
De um ponto de vista queer, compreendendo que o poder 
opera através de “identidades” sexuais e de categorias, des-
construir e recusar qualidades identitárias sexuais é a chave 
para a resistência. Tal significa que não existem “critérios 
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para membros queer” (Clarke, et al., 2013). Queer descreve 
uma diversidade de práticas críticas (Spargo, 1999). As afir-
mações queer recusam a fixidez de identidades e denunciam a 
ordem de género heterossexual, são, portanto, uma estratégia 
de resistência (Oliveira & Nogueira, 2009).
Embora o termo queer contenha nas suas origens concep-
tualizações insultuosas que remetiam à noção de estranheza 
(Butler, 1993), a sua evolução permitiu atribuir novos signi-
ficados ao conceito. Queer passa a ser crítica das identidades 
essencialistas, fixas e inflexíveis (Clarke & Peel, 2009). Queer 
pode funcionar como substantivo, adjetivo ou verbo, contudo, 
em todos os casos, define-se como oposição ao que é conside-
rado normativo. O conceito descreve a diversidade de práticas 
e prioridades críticas (Spargo, 1999).
Aproximamo-nos de experiências da diversidade. Cross-
dressing como possibilidade de existência e ação performa-
tiva dos géneros queer.
Foi a partir do século XIX e com a emergência de formas posi-
tivistas de ciência, que a experiência cross-dressing passou a 
ser compreendida como uma perturbação psicológica asso-
ciada a orientações sexuais, ou uma prática “não-normativa”. 
Contudo, em períodos anteriores, e em locais específicos, 
cross-dressing era somente um comportamento humano, 
muitas vezes associado a cultos religiosos específicos de 
determinadas comunidades (Bullough & Bullough, 1993).
Reportando à cultura nativo-americana anterior à coloniza-
ção47, várias comunidades mantinham um culto pela pessoa 
47. Em 1492, Cristóvão Colombo e a sua tripulação na sua invasão das Américas quan-
do deparados com as práticas culturais das tribos nativo-americanas (incluindo as 
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independentemente do espectro de género como conhecido 
hoje. Cross-dressing acontecia naturalmente, livre de dois 
polos genderizados e exclusivos. Two Spirit, termo usado 
por comunidades indígenas norte-americanas que designa 
variações de género, implica uma performance de género 
fluida, pelo que possuir características femininas e mas-
culinas confere atributos de “super-humano”, tratam-se 
de pessoas reverenciadas e com significativa importância 
(Jacobs, Thomas, & Lang, 1997). Nas referidas culturas nati-
vo-americanas é mais fácil a aceitação das “ambiguidades” 
que fazem parte da vida. Assim, uma pessoa Two-Spirit 
apresenta uma alternativa às diferenças entre “homem” e 
“mulher”, podendo definir-se como uma pessoa “morfologi-
camente homem” que não cumpre os papéis sociais tipica-
mente “masculinos” da cultura ocidental, e tem significativa 
importância, sendo que combina comportamentos, vestuá-
rio, papéis sociais (considerados) masculinos e femininos 
(Willams, 1986).
O termo travestismo foi cunhado por Magnus Hirschfeld em 
1910, referindo-se à prática cross-dressing como uma “varia-
ção sexual”. Havelock Ellis estudou travestismos e sugeriu 
que a prática emerge de uma admiração pelo “sexo oposto” 
(Hotchkiss, 2012). Desde então, vários termos têm surgido 
para apelidar pessoas que não desempenham as normas de 
género binário, estando inerente a conotação clínica: disforia 
de género, fetichismo, crossing, representação masculina ou 
feminina, entre outros. 
tradições das pessoas Two-Spirit), por serem incompatíveis com a bíblia cristã, mani-
festaram uma atitude condenatória, sacrificaram muitas vidas e procuraram eliminar 
tais tradições com opressão e violência (Bullough & Bullough, 1993). A tradição Two-
-Spirit permanece até aos dias de hoje, contudo com reduzida saliência. 
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Atualmente a leitura clínica tende a patologizar o comporta-
mento. O mais recente manual de perturbações mentais apre-
senta um capítulo para os transtornos parafílicos, estando 
presentes as características de diagnóstico para a “pertur-
bação travesti” (APA, 2013). Tal perturbação implica que um 
homem envergue roupas e acessórios de mulher.
Nas prévias descrições patológicas está espelhada a norma 
regulatória, guiada pelo poder heteronormativo que consti-
tui o género (Butler, 2004). O corpo (e o que é feito dele) está 
dependente da sua construção enquanto corpo genderizado. 
Assim, o corpo foi sendo esculpido socialmente, conceden-
do-lhe a sua superfície sexuada que emergiu como o sinal 
da “identidade” e do “desejo” de uma norma de corpos 
heterossexuais (Butler, 1999). Fazer um género é um pro-
cesso complexo de naturalização, procedimento que requer 
diferenciação dos prazeres do corpo e das suas “partes” 
que, por sua vez, se constituem com base num protótipo 
de género. Espera-se que os prazeres do corpo residam e 
emanem do pénis, vagina e dos seios, contudo, tais descri-
ções correspondem a um corpo que foi outrora construído 
ou naturalizado como um género específico, tendo em 
conta a matriz de normas de género (Butler, 1999). Outras 
possibilidades de ação passam a ser não normativas, ten-
dencialmente “híper-sexualizadas” e ainda patologizadas, 
como é o caso das experiências de cross-dressing masculino 
para feminino, que usualmente envolvem a erotização das 
formas genderizadas de vestuário (Allen, 2014). Se a norma 
binária de “género” (homem/mulher) foi sendo constituída 
e estabelecida tendo em conta a norma binária de “orien-
tações sexuais” (hétero/homossexual) (Butler, 1999), então 
os fenómenos como cross-dressing serão, como percebemos 
pela análise dos manuais de diagnóstico, comummente 
indissociáveis de questões de sexo (Allen, 2014).
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A matriz cultural através da qual tem sido desenvolvida a 
heterossexualização da “identidade de género” contribuiu 
para que se tornem ininteligíveis certas formas de existên-
cia pela ambiguidade de possibilidade de géneros, isto é, o 
género binário, como é conhecido, está de tal forma assolado 
de poder regulatório, pelo que as pessoas cujos géneros não se 
fazem conforme as normas tornam-se impossibilidades lógi-
cas (Butler, 1999), tornam-se “patologias”, “estranhos proces-
sos desenvolvimentais”, “humanos com falhas”, “exceções à 
regra”. Rejeitamos tais assunções e é assim que respondemos 
a Burt (2012) quando pergunta “What’s wrong, exactly, with 
being a man in a dress? (...) Why are other people shocked, 
or distressed, when they see femininity poorly, or inexpertly, 
performed?” (p. 206).
A epistemologia queer convida a embarcar na jornada das 
investigações expandidas sobre interseccionalidades e anti-
normalização (Eng, Halberstam & Muñoz, 2005). Queer como 
um estilo de vida das múltiplas existências, de múltiplas 
“pertenças”, inclui “identidades” sexuais, de género, sociais e 
culturais que se localizam fora do sistema heteronormativo, 
regulado pelas convenções da família, da reprodução, de um 
sistema capitalista (Halberstam, 2005).
Rejeitamos patologias, articulamos cross-dressing e a forma 
como o conceito “despolariza os géneros”. Para Butler (1999) 
a prática de cross-dressing ilustra a forma como a “identi-
dade de género” constitui a produção da “realidade” que é 
em simultâneo o seu efeito, ou seja, ações de imitação sem 
procedência.
Vários autores e autoras referem-se a cross-dressers como 
pessoas que não seguem as normas binárias de género 
no que concerne ao vestuário e acessórios (Bullough & 
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Bullough, 1993). Assim, incorporadas no termo transgende-
rismo que abarca todas as “identidades” ou expressões de 
género fora das normas sociais convencionais, surgem as 
conceptualizações no âmbito do cross-dressing, assim como 
o travestismo, o/a drag, entre outros e outras (Oliveira, 2010). 
“Cross-dressing, therefore, represents a symbolic incursion 
into territory that crosses gender boundaries.” (Bullough & 
Bullough, 1993, p. viii).
Numa metodologia exploratória inicial, procurámos com-
preender a experiência de certos eventos e perceber de que 
modo as pessoas dão significado aos seus mundos (Willig, 
2010). Examinámos, por via de uma análise temática explo-
ratória, a entrevista de uma pessoa que descreve a sua expe-
riência de cross-dressing. Procurámos aceder a dados que são 
palavras, num campo crítico e experiencial (Braun & Clarke, 
2013). Apreender a qualidade e a textura da experiência, deter 
significados (Willig, 2010). Capturar a análise de discurso no 
sentido de aceder à melhor compreensão possível de vidas 
sociais em interação (Potter & Wetherell, 1987), pois:
o discurso nada mais é do que a reverberação de 
uma verdade em vias de nascer diante dos seus 
próprios olhos; e, quando tudo pode, por fim, 
tomar a forma do discurso, quando tudo pode 
ser dito e o discurso pode dizer-se a propósito de 
tudo, é porque todas as coisas, tendo manifestado 
e trocado o seu sentido, podem regressar à inte-
rioridade silenciosa da consciência de si. (Foucault, 
1997, p. 37)
Acedemos aos limbos da normatividade através da experiên-
cia de cross-dressing, orlas onde se abrem caminhos para 
a fluidez de “identidades” que sugerem possibilidades de 
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ressignificação e recontextualização que, por sua vez, vêm 
colocar privações à cultura hegemónica que cultiva as “iden-
tidades de género” essencialistas (Butler, 1999).
Desgenderizações e alterações da ordem social heteronorma-
tiva (Spargo, 1999) são evidentes no discurso em análise. O 
participante propõe alterações à ordem social que se organiza 
em dois “géneros” e dois “sexos” conectados, e se organiza 
segundo preferências heterossexuais. O entrevistado sente-se 
“(…) masculino, nunca tive dúvidas (…)” (E1), e desafia a mascu-
linidade estereotipada, pelo que tanto se apresenta com uma 
aparência “sóbria, um estilo absolutamente banal: camisas, 
polos ou t-shirts (...)” (E1), como se apresenta com uma apa-
rência mais “(…) extravagante (…) Muitos laggings, lentejou-
las, hum… tops caicai feitos com gaffa tape(…) maquilhagem, 
saltos de 12cm de altura (…)” (E1) Confirma-se que “there is no 
gender identity behind the expressions of gender; that iden-
tity is performatively constituted by the very ‘expressions’ 
that are said to be its results.” (Butler, 1999, p. 33) 
Também foi clara a resistência face à normalização (Butler, 
1999). O participante informa-nos que mesmo sentindo o 
magnetismo da norma, mesmo sentindo as reações adversas, 
mesmo sentindo que para muitos e para muitas o seu com-
portamento parece ser subversivo, parece ser perturbador, o 
participante desafiou a regra, resiste à norma, ou seja, “(…) 
sempre ignorei isso tudo (…) haviam reações adversas. Não 
necessariamente de um determinado grupo, ou de um tipo 
ou estrato de pessoas, não… de qualquer género, de qualquer 
background cultural, aparece de tudo, positiva e negati-
vamente.” (E1) São estas as aspirações queer que procuram 
aceder à resistência face à normatividade (Clarke & Peel, 2009). 
Somos fusão de possibilidades (Penedo, 2008). Percebemos 
que “possuir uma identidade corresponde a um fechamento 
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de possibilidades, à estabilização e enceramento provisórios 
do Eu em torno de uns certos predicados que excluem a atua-
lização de outros.” (Brandão, 2009, p.93) 
Num horizonte de possibilidades queer (Spargo, 1999), com-
preendemos que o entrevistado é fiel à recusa de identidades, 
de categorizações, de ordens institucionalizadas e “gosto que 
depois não me consigam categorizar assim: ‘é um travesti’ ‘é 
um drag queen’ ‘é um não sei o quê’ (…) Não sou nenhuma 
destas coisas porque normalmente isto, cada uma destas 
coisas envolve um conjunto de outros fatores que depois eu 
não respeito.” (E1) O seu discurso espelha também a perfor-
matividade inerente ao género (Butler, 2004), o participante 
cria um personagem que é o próprio e ao mesmo tempo não 
é, um personagem que faz o género que quer: “No carnaval 
eu não me mascaro, eu tiro as máscaras, e revelo um lado 
em mim que não revelo naturalmente no dia-a-dia (...) tiro 
a máscara mas no fundo crio um personagem que sou eu 
mas que não é... que não é... que sou eu! Mas não deixa de ser 
um personagem.” (E1). Compreendemos que o entrevistado 
explora as estratégias das multitudes queer da “desidentifi-
cação”, as dos desvios das tecnologias do corpo. A recusa da 
identidade natural (homem/mulher), a rejeição das definições 
pelas práticas (heterossexual/homossexual). Fundamenta-se 
na multiplicidade de corpos que se levantam contra os regi-
mes que constroem os “normais” e os “anormais” (Preciado, 
2011), são os corpos da resistência.
Destacamos a fluidez de possibilidades e de “identidades” 
(Butler, 1999), o entrevistado mostra que o que ele é e faz não 
pode ser estanque, não pode ser fixo, não pode ser imutável. 
Mostra que não é necessário manter a perspetiva essencialista 
sobre os géneros, as orientações, as pessoas. Existe a possibili-
dade de fluir, de experienciar um horizonte de possibilidades 
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de existência, “é puxar mais por algo que já faz parte de mim 
e que se vê em mim no dia-a-dia, mas que... pronto, posso 
revelar mais naquele momento. E tendo essa possibilidade 
gosto muito.” (E1) Com flexibilidade, “Gosto de usar unhas 
pintadas mas não posso por questões de trabalho. Não sinto 
nada em relação a isso.” (E1) O entrevistado acentua o enten-
dimento queer dos géneros e das sexualidades que materia-
liza e harmoniza o surgimento das fragilidades do modelo 
binarista. (Des)significa-se, (des)territorializa-se, alcança-se 
a ambivalência de possibilidades. Tenta-se subverter o sis-
tema dominante da representação sexual, o ‘sexo’ perde a 
sua mitológica condição essencialista (Oliveira, el al., 2009). É 
possível “ser”, num espaço de “happy limbo of a non-identity” 
(Foucault, 1980, p. xiii).
Acedemos à transversalidade do conceito heteronormati-
vidade e à sua conscientização: a consciência da existência 
da norma “hétero”, do binarismo institucionalizado que 
comanda vidas e corpos: “Também já frequentei (...) ambien-
tes completamente heteronormativos, em que tens um bar 
com meninas de biquíni que só servem homens e um bar de 
homens de sunga que só servem raparigas.” (E1). Percebemos, 
ainda, a heteronormatividade como obstrução, como impe-
dimento, como impossibilidade de um ser, estar e fazer mais 
genuíno: “Não uso as coisas muito extravagantes, geralmente, 
no dia-a-dia, especialmente em situações profissionais.” (E1) 
Pois as operações sociais genderizadas no (nosso) sistema de 
normas e de performances de género concretizam a conso-
nância e ressignificam as inconformidades. Ressignificam-se 
as performances subversivas de género como é o caso das 
afirmações queer (Oliveira & Nogueira, 2009).
Alcançamos experimentações no campo queer, sem nomes, 
sem categorias, sem “identidades”, “(…) como momento de 
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escape do quotidiano e ao mesmo tempo vai buscar um 
momento de performance.” (E1) E percebemos que segurança, 
naturalidade e confiança ajudam na relação com o mundo das 
normas: “A imagem que transmito é a de segurança absorta. 
Estou a ir, estou a fazer, isto é assim. Não estou a entrar em 
conflito com ninguém, mas também não me apago, não tento 
criar uma imagem de fraquinho, (...) não me escondo (...) é 
assim, e por isso também acho que as pessoas que se sentem 
desconfortáveis com a maneira de eu ser, daquilo que eu 
estou a fazer, hum... Também percebem isso, percebem que 
o faço naturalmente, falam para o lado, mas também não se 
sentem insultadas e invadidas, acho que é por aí...” (E1) Assim, 
encontramo-nos nos limbos da normatividade, de possibili-
dades de existência, de libertações do sistema de normas, da 
organização social heteronormativa. Cross-dressing como 
mais uma possibilidade de fazer o género humano.
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